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PHILOSOPHIA DO DIREITO
-o-x>

l . a P .iríe :— Direito em geral
1 As theorias ontologica, ideológica, me- 

thodologica e phenornenista diversifi- 
cam o conceito da philosophia.

Sua intervenção nas pliilosophias gentes 
especialmente a social.

Sua influencia nas particulares, espe- 
cialmente a jurídica.

Philosophia ontologica eseus systemas- 
hylozoismo, espiritualismo, niateria 
lismo.

Sua intervençfio no cosmos, vida, espi­
rito e sociedade.

Sua influencia no direito.

•S. Philosophia ideológica e seus systemas- 
idealismo, realismo e phenotnenismo. 

Sua influencia no direito.

4 Philosophia methodologica e seus syste-

*



"lenismo.1011'"'110’ e' " l >iris>110 e pheno-

S" a lnfluencia 110 direito.

((‘osii!0logisnro °  b U  U lt,íl 'Hnal0KÍS" '<l
'okíhwo) P aimioni l0gl8," °  e psych° ' 
ethnologUmo)' k °  ^ ° ,0S>«»>oe

S" !l infl"«W'ia no direito.

PI' » S " lÍ !Í !i(í|Íen0n,e" ÍÍ!ta “ * « «  ayste- 
cionisino. S' " ° ’ ,,0sItlvis“ io e « vulu-

* - 5 K a e r « - * . . . . . . . . .
■Sl>a influencia no direito.

vis' " ° ,  gn08eoi,;„;8““ t'owmo- 1,ositi- 
mo. °  ,s 0 e phenomenis-

Sua influencia no direito.

R d X  <i!l 0nt0losia e sua iniproce

^  Ciências,

«oms.no e o bje<Sv^ V1S,n0’

SUa influen«ia no direito.



A questão da sociologia.

Tlieoria. da subclassiflcaçâo das soiencias 
e seus systemas: monismo, dualismo 
e phenomenismo.

Sua influencia no direito.

Tlieoria da coordenando das leis e seus 
systemas e escolas: supernaturalismo, 
eolectismo e naturalismo: monismo, 
dualismo e phenomenismo.

Sua intervenção no coamos, vida, espi­
rito e sociedade.

Sua influencia no direito.

Tlieoria da constituição universal e 
seussystemas: mecanioismo, conscien- 
cialismo, eolectismo e phenomenismo.

Sua intervenção no cosmos, vida, espi­
rito e sociedade.

Sua influencia no direito.

Tlieoria do desenvolvimento universal e 
seussystemas: evolucionismo, progres- 
sismo, eolectismo e phenomenismo.

Sua intervenção no cosmos, vida, espi­
rito e sociedade.

Sua influencia no direito.

Tlieoria da producção universal e seus
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systemas: causalismo, flnalismo, ecle 
ctismo e phenomenismo,

SUriton«erVeT °  n° C~ '  v'da, espi-r«to e sociedade.

Sua influencia no direito.

Oscarateres do d 
direito natural, 
etc.; direito pos

reito nesses systemas: 
mmntavel, universal, 

nal etn . ‘ - mutável, nacio

d 6 S S e S  l l , , 'e Í tO S :

comento doPdle,to ,nenÍSU10’ d°

2,

i » .

Estudos das scienciüs do direito 
S y s te m a s  do direito ,
f',HS °"tologicas e restHcÍôe " í ” " '
K ; ^ id ^ e : s :

1meSn ^ ecm dstitP,0dUCÇfi0' '^ n v o lv ie constituição d a person aI idade.
tcieasgeiaesdai,ro,i„„ , ,

constituído da propriedade.
11 eas geraesde ............. .  ,
mento e constit • ' çfio’ desenvnlvi- 

constituição das obrigações.
Systemas do direito ™
rencias oatologicas lefe-gn-as e restricções phe-



20.

vi-

21.

23.

'to e constituição do commercio. 

Sy.ste.nas do direito publico: referen

loglTs bttses 'teológicas e methodo-

IdÍen8toraeS dH Pr0duc«il0' desenvol mento e const.tuiçâo do Estado.

s^ Z , Z S T Z T 1 :

íiiéas geraes da producçâo desen , .
-o

Systemas do direito processual.
Uóas geraes da producçAo desem. , -

Systemas do direito n.,kr . 
tri'' referencias a u t o ^ T ^ ’ ' 
tncçôesphenomenaes- k res~ 
cas e methodologicas. ’ * " leok)K>

1 ieas geraes da producçâo 1
mento e constituição das r T T ^  
ternacionaes dos Estados. ^  6S in'
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>"■ teniíis do direito privado interna­
cional.

menfeiaes da. Prod,'cçílo, desenvolvi- 
t °  e oonst^uiçfio das relações in- 

3g teinawonaes dos indivíduos.

prin èr '0 ,Cf1r!lcter da associação e do 
cão d,! ' 0 ■1U1ÍdÍC0 e SUli differenoia- 
1‘iec-ini niais Phenomenos imiversaes: 
e seus n !” 0'.°.Ifí,ln’ sni0 e consciência 
de, etc lmcipios> gravitaça,,, afinida-

Março de^Oo^ ^  Dh'eit°  do Reoife> 1 tle

0  Lente Cathedratico,
° k. L,\urinoo Leão . 

Approvado em n
Março de 1907 Congregação de 23 de

O Secretario, 
H enhique Martins.
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P 30C R A M H A  D E  E N S I N O
DA

•a Cadeira do l.° Anuo

d i r e i t o  r o m a n o

Importância de Roma na historia uni­
versal. Divisílo da historia do direito 
romano. Methodos para o estudo des­
sa historia. Universalidade do direito 
romano.

Definiyào do direito romano, suas divi­
sões, importância e utilidade do seu, 
estudo. Cosmogonia romana do direi­
to. Como ella oaracterisa a intelligen- 
cia dos romanos.

Fontes do direito romano e indieaçAo 
dos jurisoonsultos notáveis nos qua 
tro períodos ou epcehas em que se di­
vide geral mente a historia externa 
desse direito. Litteratura jurídica em 
suas generalidades.

Legislação Justineanea. Organismo do 
Corpus Júris. Modo de citar as suas 
partes. Novo methodo de ensino in­
troduzido nas escolas de direito.

Do direito e suas principaes aecepções.
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Noçfi.0 do direito (jus) no sentido sub­
jectivo e objeotivo. Preceitos do di- 
i-eito. Da justiça e da equidade.

6' Conservação e extensão do direito es- 
ci-i|)to. Estabilidade do direito da Dei 
das X II Taboas. Razões desse pheuo- 
meno. Do direito escripto e não es- 
eripto e indicação dos elementos prin- 
cipaes do primeiro.

Da interpretação, suas especies e regras, 
da classificação do direito privado ro­
mano em direito das pessoas, das coi­
sas e das acções.

Nosao dos direitos das pessoas, requisi­
tos da personalidade pliysica e sua ex- 
tmcçáo. Divisão das pessoas. Das pes­
soas reaes quanto á liberdade e á fa­
mília.

1 ™pitis diminutio, suas especies e 
efteitos.

10‘ Das Pessoas jurídicas, sua capacidade 
juin ioa, condições die existência e sua 
extincção.

lU C° n,di5ões modiflcativas do estado ju- 
imico das pessoas.

Origem da escravidão, condições juri- 
c ícas do escravo, extincção da escra-



13. Estado da família, noção da familia
romana e relação de parentesco.

14. Do pátrio poder, suas fontes e seus
eífeitos. Da extincção do pátrio poder, 
suas causas e seus eífeitos.

15. Das núpcias, suas condições de valida­
de. seus eífeitos e instituições affins.

16. Da legitimação e adopção, suas espe-
cies e seus eífeitos.

17. Da m-tnuH. Modos de constituição da
mnnus estabelecida matrimonii causa, 
seus eífeitos e causas de sua extincção.

18. Noção e especies de tutela. Causas que
excluem ou dispensam da tutela. Obii- 
gações e funcções do tutor.

lí). Noções e especies decuratela, semelhan­
ças e differenças entre tutela e oura- 
tela.

20. Das coisas e suas divisões.

21. Da posse e suas especies. Modos pelos
quaes se adquire, conserva e perde a 
posse. Dos interdictos.

22. Do dominium ex jure quiritium. Mo­
dos de acquisição da propriedade.

23. Das servidões e suas differentes espe­
cies.

r
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riiieito de superfície. Do ju sin  agro 

vectigali. Da eniphyteu.se.

25. Do penhor ehypotheca.

Ct o  complementar
2“' DaS d° aç0es> ■»«« formas e effeitos.

SUu oonstit«''Ção e direitos do j 
no tlit° .^ °  le  eRe no antigo direito e I 
" °  du e,t0  de Justiniano.

*3' ° o  testamento e suas formas.

39' D0om?Snd° S e Suas especies; dos fidei- I  
oommissos e eodieillos.

30' Do direito de suocessao.
Das übl'igaçõe.s e suas especies.

32. Dos contractos; retrrw .... . |
- a s  diferente; “

3a’ DaSa°ÇÕeSe- a s  diversas divisões.

M a r J d ^ lO o Í ^  Dh'6Ít°  d°  Reoife’ 1 de I

O Lente Cnthedratico,
MaNoel Nktto C. CaMi-eli.o.

M arçode°i9a07O COnsrW °  de 23 de 1

O Secretario,
Henrique Martins.
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1>A

l . a  Cadeira d o  2 . °  A n n o

(D ireito  Publico e Constitucional)
1- Do direito em geral Direito publico e

privado. Direito Constitucional.

2- Conceito do Estado. Critica das diver­
sas tlieorias relativas aos fins do Es­
tado.

A soberania e sua legitimidade. Critica 
das diversas theorias relativas á ori­
gem da soberania. Caracteres da so­
berania.

4- O poder publico. Necessidade de divisão 
das funcçôes do poder publico e da 
harmonia entre os differentes ramos 
d’esse poder. O poder constituinte 
não é distincto do poder legislativo.

o. Do governo. Classificação das formas 
de governo. O parlamentarismo e o 
presidencialismo.

6- Constituição, sua natureza. Leis secun­
darias. A constituição ingleza e sua 
influencia nas outras constituições. 
As constituições dos Estados Unidos 
do Norte e da Suissa.
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10.

11.

12.

10.

14.

15.

, - "'■'^ir.uiçao de 24 de Fevi 
16110 de 1891.

S s ü e i í ^  n  • ° r g a n Í S a Ç , 1 °  f e d e r a' A União e os Estadoa. 

•eirisl-ir-1 SO,’e' ania nacional. O podei

'luaHdrde0deeUanHtUreZa- ü ,li' ,a'le.‘
toraes. v pn a''laras- Systeinas elei 
da» min0ria»8Sldade ^  rePresenta'*Aí

siçâo. ^ d° S dePut;*dos e sua oompo- 

0  Senado « R.,u
do Senado * con'posição. Funoçdes

8enado.Ç°eS especii,es da Camara e do

D as leis t *

rarioáactivVd.?aP1rmanente e temP°’
çâo- pioinuig' a eglslativii Dasano- 
leis. O véto ? 6 llubli°açâo das

et0 Pres.dencial.
D°  Poder executi •
na nionarchia „ U °  e sua °>'ganisaçíU>
s’dente e v; na |ePublioa. Do pre- 
ca- AttribUiçõ Ple*ldente d» 1-ePubli' 
Publica. c 0 Presidente da re-

° 0S Mi»ietrÜS> suas f 
racter e sim , ' S fllncÇòes, seu ca-

U‘l VesPoneabilidade.
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,í!' Da eleiçAo presidencial. Diversos pys- 
teinas para a escolha do presidente da 
Republica. Duração do mandato.

17. Responsabilidade do presidente da Re­
publica. Competência para accusal o, 
tribunal que o julga e forma de jul­
gamento.

l * O poder judiciário na monarchia e na 
republica. Diversos systemas de or- 
gamsaçâo do poder judiciário.

Rh Urganisaçfio judiciaria federal O Su­
premo Tribunal Federal. Tribunaes e 
juizes singulares—O jury.

-i*. Do tribunal de contas e seu fim.

3L ^denc.i«.a<̂ 0S' SUa autonomia e indepen-

23.

24.

25.

Do Municioio. Autonomia municipal. 
Culadfto brasileiro. Nativismo e natu- 

lalisaçào. Acquisiçào. suspensAo e per- 
das dos direitos de cidadão brasileiro.

Declaraça0 de direitos. Fundamento 
philosophico e historia do reconheci­
mento dos direitos individuaes nas 
legislações.

direito .te liberdade. Liberdade,,

S 3 T  “ * " * * » * > • "
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'6- A liberdade profissional, re.stricçôe* I 
que comporta.

A manifestação do pensamento. Lil>el J 
dade da imprensa e do ensino.

-8. A  egualdade civil e a desigualdade p°' 
litica.

Do direito de propriedade. Desap10 
priaçfto por utilidade publica.

‘10. (n u antia dos direitos individuaes. 
habeus-corpus.

Suspensão das garantias constituci°1 
naes. O estado de sitio.

32' na reforma constitucional e seu pí®"
Cesso.

Faculdade de Direito ,1o Recife. 1 de 
Março de 1907.

DR' VlKGINt0 Marques Carneiro LeS°

Mm f  fT  mad°  6m Congregação de 23 d* Março de 1907.

O Secretario,
H enrique Martins.







P R O G R A M M A  D E  E N S I N O

2.a Cadeira do 2.° Anno

Direito Internacional Fulijieo, Diplomacia 
Internacional Privado

PRIM lilRA PARTE

Direito Internacional Publico
1. 1. Sociedade dos Estados. 2. Necessi­

dade e fundamento do direito inter 
nacional. 3. Definição e divisão des 
se direito. 4. Importância do seu es­
tudo. 5. Fontes do mesmo direito.
6. Soiencias connexas e auxiliares.
7. Objecções contra a existência do 
direito internacional publico e res­
postas a essas objecções.

2. 1. Das pessoas do direito internacional.
2. O Estado, o homem e a egreja. 3. 
O que se entende por Nação e por Es­
tado. 4. Do principio das nacionali­
dades.

3. 1. Da soberania, sua divisão e seu reco­
nhecimento. 2. Acquisição, garantia 
e perda da soberania. 3. Personali­
dade internacional.



4- 1. Classificação cios Estados, quanto 9
sua estruetura ou elementos de fu‘" 
inação, quanto á sua soberaniã e
quanto á sua importância política. •' 
Estados simples e Estados composto* 
o. Estados homogêneos e Estados h® , 
terogeneos. 4. União de Estados.
União pessoal e união real. 0. TJnià9 
federal, confederação e iínperio fed# 
1al. 7. Outras especies de Estados, j 

1. Direitos do Estado. 2. Sua divisão;
•f Direito de conservação. Do equ'11 
brio político.

(>. 1. Direito de independência e seus c°'
rollarios. 2. Intervenção. !3. Do9'  
trina de Monroe.

>• 1. Extradicção. 2. E’ ell-i purainenwj 
convencional ou inherente á subei'9'  j 
ma do Estado? 3. Autoridade coa'- 
petente para pedir e conceder a extra;
( ícção. 4. Quaes as pessoas sujeitas
extradicção e os crimes queella coi»f
prehende. 5. Princípios geralmentí 
adimttidosemmateriade extradicção-

■ Extradicção dos desertores.
*' Direito de igualdade. 2. Dasigualdal 

e de facto. 8. Honras e precedem 
C|as. 4. Títulos dos Estados ou d* 
seus soberanos. 5. Do ceremonial 
suas especies.



1- Direito de propriedade. 2. Modos de 
aci]UÍ'içSo da propriedade entre os 
Estados. 3. Entre elles conta-se a 
usucapião 7 A tlieoria do Hinterland.

d*. 1. Do território. 2. Limites do terri­
tório. 3. Asservidõesinternaeionaes.
4. Jurisdicção territorial marítima, 
õ. A liberdade dos mares. 6. A  na­
vegação dos rios.

11. Direitos condioionaes. 2. Direitos do
dominio privado ou direitos patrimo- 
niaes do Estado. 3 Tratados e con­
venções e sua divisão. 4. Condições 
essenoiaes i>ara a validade dos trata­
dos e convenções, õ. Ratificação dos 
tratados. (>. Promulgação e interpre­
tação dos tratados. 7. Dos effeitos 
dos tratados. 3. Meios de assegurar 
a execução dos tratados. 9. Dos tra­
tados de alliança. 10. Da suspensão 
e ex ti noção dos tratados.

12. 1. Deveres internaoionaes do Estado.
2. Dever de não intervenção. 3. De­
ver de assistência mutua. 4. Dever 
de humanidade. 5. Da responsabili­
dade do Estado por actos de seus func- 
c.ionarios e de seus nacionaes. 6. Dos 
prejuízos soítridos por extrangeiros 
em tempo de com moção interna ou 
de guerra civil.



13. 1. Dos direitos internaoionaes do ho­
mem. S. Direito de inviolabilidade e 
de liberdade individual. 3. Direito 
de liberdade civil e de nacionalidade.
4. Direito de invocar em seu favor a 
protecção de seu governo e a lei de sua 
patria para regular sua condição ci­
vil. 5. Direito de emigração. 6. Di­
reito de exercer livremente sua acti- 
vidade. 7. Direito de propriedade.
8. Direito de liberdade de consciência.
9. Deveres internaoionaes do homem, j

14. 1. Direitos internaoionaes da egreja.
2. Direito de liberdade de estabelecí-1 
mento e de organisaçáo. 3. Direito 
de se governar livremente. 4. Direi-1 
to de representação. 5. Deveres in- \ 
teniaeionaes da egreja. 6. O papa 
perante o direito internacional.

15. 1. Dos meios pacíficos de regular as i
desintelligencias entre os Estados. 2. i 
Quaes têm sido e são actualmente essesI 
meios. 3. Do arbitramento em par­
ticular. 4. Dos meios violentos a que 
recorrem os Estados em defeza de J  
seus direitos e quaes elles sejam.

16. 1. A  guerra, seu fundamento e suas.
diUerentes especies. 2. Aquem oom -I 
pete fazer a guerra. 3. Declaração 
de guerra. 4. Publicação da guerra
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esua notificação aos Estados neutros'
5. Effeitos da declaração de guerra.
6. Da lei de guerra e da razão de guer­
ra. 7. Differença entre a guerra ter­
restre e a guerra marítima em rela­
ção á propriedade privada do inimigo 
e também em relação ás pessoas.

17. 1. Dos meios licitos e dos meios i 1 líci­
tos de fazer mal ao inimigo. 2. Os 
aerostatos. 3. As sorprezas, os enga­
nos, as emboscadas, as noticias falsas, 
os estratagemas. 4. Dos correios, 
mensageiros e guias. 5. Do assedio e 
do bombardeamento. 6. Dos espiões 
e trahidores. 7. Do assassinato do 
inimigo. 8. Armas prohibidas e de­
claração de 8. Petersburgo de 11 de 
Dezembro de 1868.

18. 1. Doscombatentes e não combatentes.
2. Exércitos permanentes. 3. Como 
devem ser tratados os combatentes 
durante o combate e depois do com­
bate. 4. Mortos, enfermos e feridos 
e convenção de Genebra de 22 de 
Agosto de 1864: prisioneiros de guerra.

19- 1. Occupação militar. 2. Direitos e obri­
gações que delia decorrem. 3. A  pi­
lhagem ou o saque. 4. Os despojos. 
5. Contribuições e requisições milita­
res. 6. Indemnisação de guerra.



20. 1. Do corso. 2. Tentativas feitas para
a abolição do corso. 3. Declaração 
do Congresso de Paris de 16 de Abril 
de 1356. 4 Creação de uma marinha
voluntária por decreto do Rei da Prús­
sia de 24 de Julho de 1870, ao tempo 
da guerra franco-allemã.

21. 1. Relações entre os belligerantes. 2.
Os passaportes, salvo-conductos e sal­
vaguardas. 3. Os parlamentados. 4. 
As convenções militares. 5. Suspen­
são d’armas, tregoas e armistícios. 6. 
As capitulações.

22. 1. Neutralidade, sua definição, divisão
e fundamento. 2. Precedentes histó­
ricos. 3. Deveres dos neutros. 4. Di­
reitos dos neutros. 5. Especialmente 
da liberdade do comuiereio.

23. 1. Do contrabando de guerra. 2. Es-j
pecies de contrabando. 3. Classifica­
ção dos artistas que o constituem. 4. 
Determinação do caracter de contra­
bando em relação ás mercadorias. 5. 
Condições do exercício do direito d® 
apprehender o contrabando. 6. Re' 
pressão do contrabando de guerra.
7. Do contrabando por analogia.

21. 1. Do direito de visita. 2. Extensão e
fundamento do direito de visita. 6-
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Reunis seguidas no exercício d’esse 
direito. 4. Limites do direito de vi­
sita. 5. Consequências da recusa on 
da resistência opposta á visita. 6. V i­
sita dos navios em comboio

”'*■ L Do bloqueio e seu fundamento. 2. 
A quem cabe declarar o estado de blo­
queio. 3. O bloqueio deve ser effeoti- 
vo. Declaração do Congresso de Paris 
de 16 de Abril de 1856. 4. Notifica­
ção, extensão, suspensão e cessação 
do bloqueio, õ. Violação do bloqueio 
e suas consequências.

-6. t. Das presas marítimas, 2. Julgamen­
to das presas e tribunaes competentes 
para esse julgamento. 3. Responsa­
bilidade do navio captor. 4. Recurso 
do capturado para o seu governo, afim 
de que este intervenha ante o do ca­
ptor. 5. Responsabilidade do Estado 
captor. 6. Das presas conduzidas ao 
porto de um Estado neutro por navios 
armados em território d’esse Estado; 
das que sào feitas em mares territo- 
riaes de um Estado neutro e das que o 
sào em navios e propriedades do Esta­
do, para cujos portos sào conduzidas. 
'■ Das presas feitas em commum. 8. 
Destruição, abandono e resgate da 
presa. 9. Retomadias ou represas.
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1. Modos de terminar a guerra. 2. Tra­
tado de paz, sua forma e outros requi­
sitos. 4. Paz preliminar e paz defini- j 
tiva. 4. Effeitos do tratado de paz.
5. Execução do tratado de paz. 0. J 
Direito de post-liminio.

SEGUNDA PARTE

Diplomacia
1. Diplomacia. 2. Sua definição, seus 

fins e utilidade.

1. Direito de legação. 2. Classificação 
dos agentes diplomáticos ou ministros 
públicos. 3. Requisitos para o exercí­
cio da diplomacia e para a nomeação 
de um diplomata. 4. Responsabiiida- I 
ile dos agentes diplomáticos.

1. Das credenciaes. 2. Do~ ------  '
deres. 3. Das instrucçõe

nar as classes e numero de seus agen­
tes diplomáticos. 5. Do ceremonial 
diplomático. 6. Das missões diplo­
máticas e suas especies. 7. Como fin­
dam as missões diplomáticas.

1. Prerogativas dos ministros públicos. 
2. Da individualidade e seus effeitos'. 
excepções. 3. Da independencia. 4. 
Da exterritorialidade, sua applioaçào 
e effeitos.

to que tem cada Estado



32. 1. Origem dos consulados. 2 Nomea­
ção dos cônsules. 3. Caracter dos 
cônsules, suas attribuições e iminuni- 
dades. 4. Suspensão e fim das func- 
çòes consulares.

TERCEIRA PARTE

Direito Internacional 1‘rivado
33. 1; Diieiio internacional privado. 2.

Definição e terminologia 3. Funda­
mento do direito internacional priva­
do. 4. Fontes 4o mesmo direito, ã. 
Como deve o juiz appliear a lei ex- 
trangeira. 6. Personalidade e terri­
torialidade do direito; da lei nacional 
e da lei do domicilio. 7. Theoria dos 
estatutos. 8. Da condição civil dos 
extrangeiros.

Coníticto das leis civis
3*- 1. Das pessoas naturaes. 2. Da nacio­

nalidade. 3. Do estado e da capaci 
dade. 4. Do matrimônio e do divor­
cio; Decreto n. 181 do 24 de Janeiro 
de 1800.

J'’ - 1- Da paternidade e da filiação. 2. Da 
legitimação e do reconhecimento do 
tillio natural e da adopção. 3. Do pa-



trio poder. 4. Da em ancipação .  5.
Da tutela e da curatela. 6. Da suc- 
ee<sâo.

36. 1. Das obrigações. 2. Das obrigações
convencionaes. 3. Das obrigações que 
se formam sem convenção. 4. Das 
pessoas jurídicas estrangeiras.

37. 1. Das cousas ou dos bens. 2. A lex
rei sitce. 3. A regra mobília ossibiiti 
inhcerent. 4. Direitos reaes. 5. For 
que lei deve ser feita a classificação 
das cousas em moveis ou immoveis.

Coiiflicto das leis conimerciaes

38. 1. Actos de commercio, commeroian-
tes e livros de commercio. 2. Das so- I 
ciedades commerciaes. 3. Da lettra 
de cambio. 4. Dos navios e da trans- I 
missão da propriedade dos mesmos.
5. Do contracto de fretamento. 6.
Da abalroação. do naufrágio e do sul- | 
vadego. 7. Da avaria.

30. 1. Da falleneia. 2. O problema do di- I
reito internacional da falleneia. 3.
Da territorialidade e da unidade ou 
universalidade da falleneia. 4 Da 
monitoria. 5. Da concordata. 6. Da 
rehabilitaçâo.



ifto (ias leis formaes e do processo

Da forma dos netos. 2. O primeiro 
locus regit actum. 8. Da competên­
cia dos juizes. 4. Litigio entre ex- 
trangeiros. 5. Da regra actur tsepui- 
tur fomm rei. 6. A canção Judicu- 
tuiu solvi.

1. Formas ordinatorice itis e decixorive. 
litis. 2. Das provas. 3. Das cartas 
ou commissões rogatórias e das medi­
das assecuratorias de direitos. 4. Dos 
effeitos das sentenças extrangeiras e 
de sua execução, 5. Do processo, da 
sentença e penas criminaes.

faculdade de Direito do Recife, 1 de 
;o de 1907.

O Lente Catliedratico,
José Vicente Meira de Vasconckllos.

Approvado em Congregação de 33 de 
iO de 1907.

O Secretario, 
Henrique Martins.









PR 32RAMMA D3 RNSIKG
DA

l.a Cadeira do 2.° A.nno

dip.bito civil
PRIMEIRA PARTE

• Apreciação sobre as diversas classifica­
ções dos direitos. Conceito do direito 
e especialmente do direito civil.

■ A lei civil, .sua formação e obrigatorie­
dade.

' %norancia e erro de direito e de facto. 
Doutrina do direito romano e pátrio.

Pontes do direito civil pátrio.

1 Das classificações das leis civis.

' ® ctue é pessoa em direito. Divisão das 
pessoas.

' contracto esponsalioio, sua historia 
e estado actual d’esse instituto.

Noticia histórica do casamento. Formas 
de casamento anteriores ao Decreto 
de 24 de Janeiro de 1890. Registro 
civil.



—  4  —

9. Do casamento segundo o Decreto de 24
de Janeiro de 1890. Critica do mesmo | 
Decreto.

10. Impedimentos do casamento, sua natu­
reza e effeitos.

11. Ca-amentos dos brasileiros no extran-
geiro e dos extrangeiros no Brasil. 
Condições de sua validade.

12. Casamento nullo e annullavel, seus
effeitos. Do casamento putativo.

18. Effeitos do casamento valido quanto as 
pessoas dos conjuges e quanto aos 
bens. Diversos regimens.

14. Estudo sobre o regimen da communhào 
de bens.

lã. Do regimen da separação de bens. Seus 
effeitos.

16. Regimen dotal. Classificação dos bens
no regimen dotal. Direitos e obriga­
ções do marido em relação aos bens 
dotaes.

17. Direitos da mulher quanto aos bens do­
taes. Bens parnphernaes. Restituição 
do dote. Das arrhas.

18. Dissolução da sociedade conjugal. Do
divorcio, sua evolução e legislação 
actual.



19. Da paternidade, maternidade e filia­
ção. Hspeoies de filiação. Legitima­
ção per substequens matrimonium.

10. Perfühação. Provas de paternidade.

21. Adopçào e arrogação. Estado actual
d’esses institutos. Seus effeitos.

22. Pátrio poder. Direitos e deveres que
comprehende. Como se adquire e se 
perde. Theoria dos pecúlios.

23. Alimentos. Quando e por quem são de­
vidos. Natureza da divida de alimen­
tos e sua transmissibilidade. Alim en­
tos provisionaes.

24. Tutela, suas espeoies. Direitos e obri­
gação do tutor. Quem pode ser tutor.

25. Da curatela e especialmente da dos lou­
cos e dos prodigos. Curadoria de bens 
de ausentes.

26. Da restituição in integrum.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de 
Março de 1907.

O Lente Cathedratico,
Du. Adolpho Tao o  da Costa Cirne.
Approvado em Congregação de 23 de 

Março de 1907.
O Secretario. 

Henrique Martins.









P R Q G R A M M A  D E  E N S I N O
DA

l.a Cadeira do 3.° Anno

dip.eito civil
SEGUNDA PARTE

1- Noção juridica da oousa. Diversos Sys­
tem as de classificação das cousas.

2- Estado das cousas consideradas quanto
ás suas propriedades naturaes.

®' Estudo das cousas consideradas segundo 
seus caracteres jurídicos e segundo as 
relações que guardam entre si.

4. Theoria dos direitos reaes e pessoaes. 
Nossa legislação a respeito.

;i Da posse. Com posse e quasi posse.

,J- Effeitos da posse. Interdictos possesso- 
rios.

1 ■ Do dominio. Condomínio.

Do direito autoral.

J' Da occupação e accessão.

1()- Da tradicção e transcripçâo.



11. Da successão e suas especies. Capaci­
dade successorial.

12. Da successão legitima.

155. Beneficio de representação. Successão 
in capita e in stirpes.

14. Da successão testamentaria. Testa­
mento, sua historia e divisão.

15. Dos testamentos ordinários.

16. Dos testamentos extraordinários. Doa*
herdaçâo.

17. Do codioillo e substituições.

18. Do legado e fideicommisso.

19. Do direito de accrescer nas heranças e
legados.

20. Execução dos testamentos. Inventa
rio e partilha.

21. Collação e licitação. Petição de he-
rança.

22. Das servidões.

23. Do usofrueto, uso e habitação.

24. Do penhor.

25. Da hypotheca.

26. Da anthicrese.
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P R O Q R A M M A  C S EN S I N O
DA

a Cadeira do 3.° Anuo

di^sitc of.:miitasi
PRIMEIRA PARTE

Noção do Direito Cri minai e sua posição 
encyelopedica. Evolução histórica da 
seiencia do Direito Criminal. Da esco­
la classioa e da anthropologica.

Terceira escola do Direito Criminal: na­
turalismo critico.

Theorias a respeito do fundamento do 
direito de punir.

Conceito philosophico do crime. Facto-
res f' °  crime. Quaes os que preponde-
rain.

existência de um ou mais typos an- 
uopologicos de delinquentes. Esti- 

Smasda criminalidade. Os crimino-
°s na Arte, na Litteratura e na Reli­

gião.

'teipretação do delinquente. De uma 
assiflcação dos criminosos.



7. Conceito legal do crime. Divisão e cias- j
sificaçào dos factos puniveis. Inter 
pretação da lei penal.

8. A lei penal em relação ao tempo, ao es** j
paço e á condição das pessoas.

a.  Da tentativa e do crime frustrado.

10. Da autoria e suas formas. Dacomplici
dade e suas formas. Autoria e eoni' 
plicidade nos crimes de imprensa.

11. Theorias do dolo e da culpa. Legislaçã0 I
comparada.

12. Da responsabilidade criminal. Causas;
que dirimem a criminalidade e just' 
ficam os crimes. ri edade.

ris doenças da mente. I

14. Som.nambv.Hsmo, hypnotismo e siig(Je> 
tão.

Violência, casualidade e surdo-mvdtf 

16. Do sexo.

Ignorância e erro. Consentimento d 
oífendido. Arrependimento.

18. Obediência liierarchica. Estado de >'e
eessidade. Legitima defesa.

19. Theoria das Aggravantes.

20. Theoria das Attenuantes.
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DA

>.a Cadeira do 3.° Anno

DIRE ITO  COMMERCIAL

PRIMEIRA PARTE

Comnieivio: conceito ecocomico e. .i n vi - 
liico, divisões e subdivisões prinei- 
paes.

üireito comniercial: natureza e caracte­
res, classificarão no quadro do direito, 
divisões principaes e desenvolvimento 
liistorico.

Pontes do direito comniercial: princi­
paes e accessorias. Applicabilidade 
das leis e usos commerciaes de psizes 
extrangeiros.

Industria comniercial. Actos de com 
mercio. Determinação dos actos de 
commercio pela lei comniercial, sua 
utilidade e systemas seguidos pelos 
codigos modernos.



5. Objecto de commercio. Commercialida- 
de e distincçào dos liens ; questão de 
commeroiabilidade dos bens immo- 
veis. na doutrina e na legislação.

(i. Commerciftnt.es em face da legislação 
commercial brasileira. Commerciante 
de firma inscripta.

7. Capacidade para commerciar; incapaci­
dade e prohibição de oommerciar; mo­
dos de cessar a incapacidade.

8. Obrigações e prerogativas dos eommer-
ciantes.

9. Agentes auxilares do commercio; no­
ções geraes.

10. Obrigações mercantis: caracteres e
fontes.

11. Regras geraes da formação dos con­
tractos mercantis; contractantes, ca­
pacidades d’estes, consentimento e ví­
cios que os annullam.

12. Momento da formação dos contractos:
entre ausentes, por correspondência 
epistolar, telegraphica e telephonica.

13. Provas dos contractos: oraes e escri-
ptas; presumpçôes.

14. Extincção das obrigações: pagamento,
remissão, compensação.
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Extincç&o ilas obrigações: novaçâo,
prexcripç&o.

i. Conceito, commerciabilidade. forma­
ção, prova, modalidade e effeitos do 
contracto de compra e venda.

Mandato e commissilo.

*. Fiança.

>. Penhor.

)■ Deposito.

i. Seguro.

!. Sociedade mercantil. Condições essen 
ciaes á existência da sociedade.

S. Natureza do contracto de sociedade, o 
que deve conter, forma e registro; 
prova da existência de sociedade. Ef- 
feito da falta de registro e de cor. 
tracto escripto.

1. Sociedades mercantis: divisões, con­
ceitos geraes, caracteres que as distin­
guem das sociedades civis; formação 
de um ser moral e effeitos da perso­
nalidade.

;>. Sociedade em nome collectivo; cara­
cteres, constituição, gestão, direitos 
e obrigações dos socios entre si, para 
com a sociedade e para com terceiros.
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Sociedade de capital e industria: cara­
cteres, constituição, gestão, direitos 
e obrigações do socio de industria.

Sociedade em commandita simples: ori­
gem, caracteres, constituição, gestão, 
direitos e obrigações dos eom m and i-  
tarios e commanditados.

Sociedades por acções: origem, natuie- 
za, utilidade e especies. Acções e 
obrigações. Direitos e responsabilida­
de dos obrigacionistas e accionistas-

Sociedades anonymas: publicidade,
sancção dos preceitos relativos á con­
stituição: responsabilidade civil et* '  
minai dos fundadores e administra­
dores.

Sociedades anonymas: administrado­
res, fiscaes, assembléa geral de accio­
nistas, attribuições e responsabilida

des.

Sociedade em commandita por acções- 
caracteres, constituição, gestão e fls 
calisação. Direitos e obrigações do» 
accionistas.

33. Sociedade em conta de par t ic ipação-  
caracteres e excepcionalidade de 
constituição e gestão. Direitos e obn 
gações dos socios.



84.

35.

36.

37.

38.

39.

Dissolução das sociedades mercantis: 
casos em que tem logar, forma e 
effeitos.

Liquidação das sociedades: nomeação 
de liquidantes, obrigações e respon­
sabilidade destes. Effeitos da liquida­
ção.

Sociedades que carecem de autorisação 
do governo para se organisarein. Con­
dição legal das sociedades estrangei­
ras no Brasil.

Letra de cambio: utilidade, requisi­
tos, modelos e pessoas contraetantes.

Endosso, suas especies e effeitos.

Saeador, suas obrigações. Provisão de 
fundos, prova e tempo de sua existên­
cia. Cessação da responsabilidade do 
saeador e direitos contra o sacado.

Acceite e aeceitante de lettra de cam­
bio: tempo, condições, forma e effei 
tos do acceite e do não acceite. Accei­
te por intervenção.

Pagamento de lettra de cambio: por 
quem e a quem, época, validade, espe- 
c'e da moeda e effeitos. Opposiçào ao 
pagamento e pagamento por inter­
venção.



41. Formalidades a preencher pelo porta­
dor de lettra de cambio nos casos de 
falta de acceite e de pagamento. Pro­
testos, seus requisitos e effeitos.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de 
Março de 1907.

O Lente Cathedratico,
Da. Adelino Filho.

Approvado em Congregação de 33 de 
Março de 1907.

O Secretario, 
Henrique Martins.

\
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P R C G R A M M A  E S  E N S I N O
DA

l .a Cadeira do 4.° Anno

d i p .s i t o  c i v i l
1 O evolucionismo no departam ento do 

direito das obrigações. (Conceito ro­
mano e moderno das obrigações.

*• Obrigações natcraes e jurídicas. EfTei- 
tos de umas e outras.

Objecto das obrigações. Dilferença dos 
effeitos das obrigações conforme o 
seu objecto consiste em aceito ou 
omissão.

4' Classificação das obrigações. Obrigação 
pura, condicional, a termo e com ciau 
sula penal.

Obrigaçõesdivisiveise indivisíveis. Con- 
jnnctivas, facultativas e alternativas.

' Obrigações solidarias. Solidariedade acti­
va e passiva.

'■ Obrigações principaes e accessorias, li­
quidas e illiquidas.

^'lusas geradoras das obrigações. Theu- 
rias respectivas.



9. Factos e actos jurídicos. Contracto, re­
quisitos para a sua validade.

10. Obrigatoriedade dos contractos. Cau­
sas que os invalidam: erro, violência, 
dolo, simulação.

11. Contracto nullo e annullavel. Distinc-
çào entre a nullidade e annullabilida- 
de dos actos u contractos.

12. Fórma dos contractos. Regras de inter­
pretação e modos de proval-os.

13. Diversos modos de classificação dos
contractos. Noção de cada especie.

14. Contractos unilateraes: doação, espe-
cies e requisitos para sua validade- 
Direitos que delia resultam.

15. Commodato e mutuo. Semelhanças e
differenças entre os dous contractos. 
Direitos e obrigações respectivos.

16. Deposito, suas especies. Direitos e obri­
gações do depositante e do depositá­
rio.

17. Mandato. Começo e termo do manda­
to. Que pessoas o podem constituir 0 
aceeitar. Direitos e obrigações.

18. Compra e venda. Objecto desse contra­
cto e seus requisitos essenciaes. Entre 
que pessoas não pode ter logar. Direi-
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tos e obrigações que delle resultam. 
Relação entre a compra e venda e a 
permuta.

Ia- Locação, suas especies e caracteres. 
Direitos e obrigações que nascem des­
se contracto.

Contracto de sociedade. Parceria agrí­
cola e pecuaria. Direitos e obrigações.

~b Contracto de seguro, seu objecto e es­
pecies. Direitos e obrigações do segu­
rador e do segurado. Seguro sobre a 
vida.

'2- Fiança, seus requisitos e especies. Di­
reitos e obrigações respectivos. Co- 
devedores e co-fiadores. Solidarieda­
de. Beneficio, divisão e excussão.

Los quasi contractos e especialmente 
da gestão de negocios. Das outras fon­
tes das obrigações. Actos iilicitos. 
Obrigações oriundas somente da pre- 
scripção legal.

Modos pelos quaes se extinguem as 
obrigações. Pagamento, remissão e 
renuncia da divida. Dação in solu- 
tum.

Novação e compensação. Seus requisi­
tos, especies e effeitos.
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P S O G R A K H A  23  E N S I N O
D A

•a Cadeira do 4.° Anno

SIP.3ITO M A R ÍTIM O
PRIMEIRA PARTE

Commercio raaritimo; navegação de lon­
go curso e de cabotagem. Liberdade 
do commercio marítimo; restrieções 
em tempo de paz e de guerra.

Navio ou embarcação, estado civil, na­
cionalidade e natureza jurídica.

Requisição e transmissão da proprieda­
de dos navios.

I loprietarios, armadores e cornpartes de 
navio. Parceria marítima, sua consti­
tuição e administração.

Capitão ou mestre de navio.

Responsabilidade dos proprietários e 
R0"'Partes de navio, sua natureza ju -  
«dica e modos de illidil-a.

Contracto de fretamento. Carta partida 
e SUas enunciações.





D*- Crelitos privilegiados a cargo dos na- 
vios: sua enumeração, classificação e 
extincção.

SEGUNDA PARTE

Fallencia
Fitlleuoia.

'1 Declararão da fallencia, seus requisi­
tos.

Syndicos.

Effeitos da declaração da fallencia.
2-1 r<■ 'concordata preventiva.

Actos nullos e annullaveis; effeitos.

Concordata.

Contracto de união.

Classificação de créditos.

Qualificação da fallencia.

Eehabilitaçào do fallido.

L Liliuidação judicial.
12 r«

SOsem que tem Iogar a liquidação 
Judicial, e como pode ser declarada.

ec.uiso admissível para o caso de sua 
leeretaçào.

^nd icos, suas funcções.



34. Concordata. Condição essencial para
ser a concordata admittida á delibe­
ração e como deve ser tomada.

35. Em que tempo de liquidação pode ser
ajustada a concordata, e quaes os cre­
dores que ficam a ella sujeitos. Cre­
dores dissidentes.

30. Classificação e preferencia de credores: 
formas dos pagamentos.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de 
Março de 1907.

O Lente Cnthedratico,
Dr . Francisco Gomes Parente.

Approvado em Congregação de 23 de 
Março de 1907.

O Secretario, 
H enrique Martins.
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PROGBAMMA. DE EJISIfíO
DA

Cadeira do 4.° Anno
— ----

DIREITO c r i m i n a l
*' Defloramento.

2' Estupro.

Adultério.

4' Homicídio.

J- Lesões corporaes. 

fi- Infanticidio e aborto.

Abandono de incapazes.
8- Duello.

D0S orimes contra a propriedade publi. 
ca e particular.

10. TX
dad°1ImeS Con l̂a a "Pess°a  e a proprie-

k e g im e n  p e n it e n c iá r io

AJ e,forma penitenciaria no século X IX  
noticia succinta sobre os diversos sys- 

temas adoptados.
IS. jto j

ncação correcciorial.



Effieacia da lei militar; tempo, espaÇ0 
e condição das pessoas.

Referencias á deportação e á colonia 
agrícola; o trabalho ao ar livre.

Soltura condicional, seus requisitos e 
effeitos.

A  identificação do criminoso por as- 
signalamento anthropometrico.

A  bancarrota dos systemas repressivos 
clássicos. Modos de ver da nova esco­
la penal. Segregação por tempo inde­
terminado.

Satisfação do dainno, sua extensão e 
caracteres.

A  adaptação dos meios repressivos as 
cathegorias anthropologioas dos de­
linquentes, em vez da unidade clás­
sica da pena.

Os delinquentes loucos e os mani­
cômios.

Os criminosos natos e a pena de morte-

Os delinquentes de occasiào e o abuso 
das penas earcerarias.

D IP .3IT 0  M IL IT A R
Razões e natureza da jurisdicção mi­

litar.



24. Critérios de differenciação entre os cri 
mes militares e os que não são consi­
derados taes impropriamente.

Do Estado de guerra, sua extensão 
quanto ás pessoas e quanto aos cri 
mes.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de 
Março de 1907.

O Lente Oathedratico,
Db . Phaelante da Camara.
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P R O G R A M M A  D 3  E N S I N O
DA

4.a Cadeira do 4.° Anno

Keonomia Política, Sciencia das Finanças c Con­
tabilidade do Estado
©M B 1 í»© iiiTSCA

NOÇÕES PRELIMINARES

Pbjeoto, limites, definição, divisão, im ­
portância, difficuldades, caracteres, 
relações e metliodo da Economia Po­
lítica.

3. n ngens e historia do desenvolvimento e 
progresso da Economia Política. Sys- 
tema mercantil, balança do eommer- 
cio.systema regulamentar e protector, 
systema physiocratico, systema indus­
trial.

efinicâo (je alguns termos econoinicos: 
necessidade, satisfação, utilidade, ii-1 
hueza, industria, troca, valor, preço| 
forças productivas da natureza e do
homem.



DA PRODUCÇÃO DA RIQUEZA 

Ideia da producção; seus elementos. 

Formas da producção; seo organismo. 

Progresso e limites da producçito.

CIRCULAÇÃO DK RIQUEZA 

Ideia da circulação. Valor.

Moeda.

Credito. Substitutos da moeda.

Bancos.

Commereio. Transporte e commuica- 
ção.

REPARTIÇÃO DA RIQUEZA

Ideia da repartição. Propriedade pri­
vada. Salario.

Juro. Renda. Lucro, Contractos agrá­
rios.

Instituições de previdência.

Sociedades cooperativas. Copartioipa- 
ção nos benefícios. Partilha do pro- 
ducto.



Sciencia das Finanças
NOÇÕES PRELIMINARES

Conceito, limites, caracteres, fontes, 
importância e divisão da Scienoja 
das Finanças.

DESPEZAS PUBLICAS

Conceito das despezas publicas; seu ca­
racter jurídico, político e economico; 
sua classificação.

receita  publica

Receita publica originaria. Conceito e 
divisão do domínio fiscal; sua admi­
nistração; sua venda.

Receita publica derivada. Conceito, 
razão e classificação das taxas sobre 
actos jurídicos.

Taxas sobre meios de troca e de trans­
porte.

Conceito, razão e normas do imposto. 
Incidência e pressão dos impostos; 
•sua classificação.

kystema tributário.

Impostos sobre producto dos bens im- 
nioveis.

Impostos sobre rendim entos dos bens 
moveis.



27. Impostos indirectos sobre transferen­
cia de propriedade.

2S. Impostos indirectos sobre consumo.

21). Impostos directos sobre rendimento e 
sobre patrimônio em geral.

20. Impostos iocaos.

RELAÇÃO ENTRE A RECEITA E AS DF.SPKZ AS

21. Noções geraes sobre a relação ']ue
existe entre a receita e as despeais. 
Orçamento. Divida publica.

22. Divida fluetuante.

23. Divida consolidada.

34. Administração da divida publica.

Contabilidade do Estado
35. Responsabilidade administrativa e rei1'  

ponsabilidade jurídica dos agente* 
fiscaes e de todos aquelles que mane­
jam valores do Estado.

30. Contas adm inistrativas. Prestação de 
contas dos agentes da arrecadação* 
prestação de contas das despezas.



37. Contas judiciaes. Noção e normas ge 
raes. Julgamento das contas. Oppo- 
sição e recursos. Execução das deci­
sões do Tribunal de Contas.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de 
Março de 1907.
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PPiOGERAMMA DS E N S I N O
DA

l .a Cadeira do 5.° Anno

Theoria e Pratica do Prccesso
1’iirte (ieral

' Processo. Sua importância e necessida­
de. Condições es.senciaes ao processo. 
Ordem natural e civil do processo.

Divisão do processo quanto ao seu obje- 
cto e quanto á sua forma. Razão de 
ser das differentes formas do processo.

Organisaçâo judiciaria e especialmente 
segundo a legislação patria.

Juizo arbitrai. Vantagens e inconve­
nientes do juizo arbitrai. Processo ar 
bitral.

Ministério publico.

Jurisdicçâo e competência.

Pessoas que figuram em juizo.

Parte Civil e Commercial
Acsa°. ^ 'versas especies de acção.

8.



9. Accumulação, concurso e extincção das
acções.

10. Citação. Seu fundamento. Especies. re­
quisitos, effeitos e formas de citação.

11. Oontumacia. Especies e effeitos da con-
tumacia.

1-2. Defeza. Contestação. Divisão, effeitos 
e formas da contestação. Reconven- 
ção.

1-3. Excepção. Especies. Duração das ex- 
cepções. Exnepções admittidas pela 
legislação brasileira e processo respe­
ctivo.

14. Dilação. Prova. Systemas de prova.

15. Objecto da prova. Especies de prova.
Obrigação de provar.

16. Sentença. Sua importância. Divisão e
sub-di visão, requisitos e effeitos da 
sentença.

17. Cousa julgada. Condições para a sua
applicaçâo. Influencia dos julgamen­
tos civis em relação aos criminaes e 
vice-versa. Limites da cousa julgada-

18. Actos e processos preliminares, pi'epa'
ratorios e preventivos.

19. Intervenção no processo.
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~d. Incidentes do processo. 

~1- Nullidade do processo. 

Recursos.

Parte Criminal
33i Acção criminal. Meios de iniciar o pro­

cesso. Acção publica e privada.

Provas criminaes.

Prisão. Fiança. Habeas-Corpus.

Instituição do Jury.

Recursos crimes.

Extincção do processo. /  ,

24.

25.

26.

27.

28.

1 Patica do Processo Civil e Commercial
Acção ordinaria.

Acção sum m ariae acção summarissima,
Acção executiva.

Assignação de dez dias.

Acção de deposito. Remissão eexcussão 
do penhor.

Execução de sentença.

Incidentes da execução.



Pratica do Processo Civil
36. Interdictos possessorios.

^ 7 .  Nunciação de obra nova. Seus inci­
dentes.

38. Despejo de prédios urbanos. Desapro­
priação.

39. Divisão e demarcação de terras parti
oulares.

40. Inventario e partilha. Seus incidentes.

41. Abertura do testamento. Reducção do
testamento a publica forma. Contas 
da testamentaria.

—  6 —

Pratica do Processo Commercial
42. Fallencia e seus incidentes. Meios pre- |

ventivos para evitar a fallencia.

43. Acção de soldadas e de seguros.

Pratica do Processo Criminal
Foi mação da culpa e julgamento nos 

crimes communs.

Formação da culpa e julgamento nos 
crimes dos empregados públicos não 
privilegiados.
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46. Formação da culpa e julgamento nos
crimes communs e de responsabilida­
de dos funocionarios públicos privile 
giados.

47. Processo da fiança e do habeas-corpus.

4̂ . Execução criminal e seus incidentes.
Faouldade de Direito do Recife, 1 de 

Março de 1907.

O Lente Cathedratico,
Da. Augusto Carlos Vaz de Oliveira.
Approvado em Congregação de 23 de 

Março de 1907.

O Secretario, 
Henrique Martins.









P 3 C Q H A M M A  EE E N S I N O
DA

2.a Cadeira do 5.° A nno

^ciência da Administração e liireito 
Administrativo

1- Sciencia da administração. Direito ad­
ministrativo. Objec.to, relações e in­
fluencia reciprocas.

'• O Estado. Critica das diversas tlieorias 
relativas aos seus fln.s. A determina­
ção d’estes.

Acção social do Estado; limites entre os 
quaes ella se deve conter.

A Meios <le que se serve o Estado para co­
nhecer as condições da Soei ;da de, afim 
de exercer effieazmente a sua acção.

Acção do Estado quanto ás necessidades 
physicas 3a Sociedade. Segurança 
Publica. Saude Publica. Assistência 
Publica. População.

Q
Acção do Estado quanto ás necessidades 

econômicas da Sociedade. Producção, 
circulação e consumo da riqueza.
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A cção do Estado quanto ás necessidades 
culturaes da Sociedade. ínstrucção 
Publica. Educação Popular.

Poderes públicos. Divisão, independên­
cia e harmonia reciprocas.

Organisaçào da administração; suas 
condições essenciaes.

' ■*> '
Centralização. Regimen que se lhe op- 

põe. Exame da questão sob o ponto 
de vista político e sob o ponto de vista 
administrativo. Apreciação histórica 
do systema em nosso paiz.

Phases de manifestação da actividade 
administrativa e consequente divisão 
das funeções da administração quan­
to ao seu fim. Nomeação e amovibili. 
dade dos agentes da administração.

Hierarchia. Funccionario publico. 
Empregado publico. Condições intrín­
secas e extrinsecas de sua nomeação.v

Theoria das relações entre os empre­
gados públicos e o Estado. Deveres 
do empregado publico; sua responsa­
bilidade. Direitos do empregado Pu" 
blico: § l.° Direito ao emprego ; § 2.* 
Indemnização das despezas feitas: 
vencimentos; § 3.» Pensões; Monte­
pio. Cessação do serviço publico. Em 
pregados honorários.



v
*n

r
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14, Jurisdicção administrativa. Conten­
cioso administrativo. Juizes e Tribu- 
naes administrativos. Necessidade 
das instâncias.

15. Distineção entre o contencioso admi­
nistrativo e o judiciário. Inconve­
niência de attribuir o contencioso 
administrativo ao Poder Judiciário. 
Desclassificações.

lfi- Conflictos, suas especies. A  quem in. 
cumbe julgal-os.

11- Dos administrados, naoionaes e extran- 
geiros, em suas relações com a admi_ 
nistração publica.

18- Actos e formulas administrativas. Sua 
denominação e caracteres.

1U- O Presidente da Republica. Attribui- 
Ções. Responsabilidade. Tribunaes 
que o julgam. O Vice-presidente.

~(1- Os ministros de Estado. Attribuiçõas. 
Responsabilidade. Tribunaes que os 
julgam.

Relações do Poder Executivo com o 
Legislativo no tocante aos serviços 
administrativos. Votação das leis an- 
nuas. Intervenção do Congresso na 
administração publica.



— 0

22. Os estados. Seus Presidentes ou Gover­
nadores. Suas relações com o gover­
no federal.

23. O Município, sua autonomia. Phases
por que tem passado a organisação 
municipal no Brasil.

24. Attribuições que competem actual-
mente á administração municipal, 
Natureza e caracter das funeções 
d'esta. Responsabilidade. Legislação 
municipal de Pernambuco.

2.). Obrigações do Estado: idéia geral. Obri­
gações eontractuaes e quasi con- 
tractuaes. Responsabilidade directa 
do Estado. Responsabilidade indi­
recta do Estado.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de 
Março de 1907.

Dr . Sophronio E. da Paz Portella- 
Approvado em Congregação de 23 de

O Lente Cathedratico,

Março de 1907.
O Secretario, 

H enrique Martins.
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PROarUMMA. SE ENSINO
DA

8.* Cadeira do 5.° Anuo

CA M ED ÍC iH A PUBLICA
PRIMEIRA p a r t e

M e d i c i n a  J u d i c i a r i a
ISECÇÃO

Questões Geraes
1 -Da raça— Espeoie. Variedade e raça. 

Pnncipues raças humanas, sua divi­
são e caracteres scientificos. Modifi­
cações resultantes da emigração e do 
cruzamento, formação das raças mes­
m as. Raças puras no Brasil, elemen­
tos anthropologicos que têm contri- 

uido Para a formação da raça mesti- 
brasileira. Divisão dos mestiços. 

Vuestões civis e criminaes que reque- 
lem °°nhecimentos de ethnologia.

Do S( x Definição, divisão e caracte- 
‘ es scientificos. Vicios de conforma- 
Ç o sexual. Hermaphrodismo, sua di 
«são e consequências sociaes e jurídi­
cas. Dos monstros, sua divisão e cara-



cteres teratologicos. Legislação refe­
rente aos henmaphroditas. Do sexo 
como modificadorda responsabilidade.

3. Va itlade.— Definição, divisão e caracte­
res scientificos. Idade de discerni­
mento e de liberdade moral. Perver­
sidade precoce. Limite extremo da 
vida humana. Da idade como modifi- 
cador da responsabilidade.

4. Da identidade. — Provas jurídicas da
identidade. Da prova medica, signaes 
phisiologicos e pathologioos. Valor 
dos estigmas profi.ssionaes e da tatua­
gem. Da identidade no cadaver e no 
esqueleto. Assignalamento anthropo 
métrico.

5. Do estado mental.— Investigações necee-
sarias para determinar o estado men­
tal. Valor da hereditariedade. Esti­
gmas phisicos, intellectuaes e moraes 
da degeneresoencia hereditária. Kela 
çôes da criminalidade e da degeneres- 
cencia.

H. Estado mental (continuação). — Furícça1’ 
do juiz e do medico legista no estudo 
dos elementos que compõem a vont» 
de do delinquente. 1 Estudo mento 
phisiologico e pathologioo sob o po'1 
de vista jurídico.,
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7. Da loucura.—Estudo medico legal da 
alienação mental. Theorias da respon­
sabilidade proporcional e da irrespon­
sabilidade absoluta.

H, Da embriaguez.— Embriaguez normal e 
pathologica. Do alcoolismo clironico 
e da loucura alcoolica. Imputabilida­
de nos diversos gráos da embriaguez.

9. Do hypnotismo.—Hypnotismo em me­
dicina legal. Suggestà.0 intrae extra 
hypnotica. Crimes praticados pelo 
hypnotisado e sobre o hypnotisado.

II SECÇÃO

Questões Forenses
• FÔ RO  C IV IL

Nascimento.— Nascimentos precoces e 
tardios. Declaração do nascimento. 
Da duração da gestação e da suppu- 
tação dos dias em suas relações com a 
legitimidade da filiação. Vida e via­
bilidade do reoem-nascido.

Casamento.— Definição do casamento e 
condições legaes para o contrahir. In­
fluencia da consanguinidade, da si- 
philis, do álcool e das moléstias ner­
vosas na procreação. Motivos de op- 
posiçào. Casos de nullidade e de se­
paração do corpo.



12. Gravidez.—Concepção, superconcepção 
e superfetação. Prenhez, vai-iedade> 
marcha e duração. Prenhez simulada. 
Substituição, suppressão, supposição 
do recem-nasoido. Parto. Signaes de 
parto recente e antigo. Causas que 
prolongam a duração do parto.

lü. Sobrevivência.—Sobrevivência da mãe 
e filho durante o parto. Determinação 
da prioridade da morte nos casos com- 
muns. Estudo comparativo da legisla 
ção sobre os commorientes.

14. Faculdade de testar.— Estudo mental 
dos velhos, enfermos e moribundos. 
Favores que lhes são concedidos e res- 
trieções de sua capacidade. Testamen­
to dos loucos, suicidas, aphasicos e 
apopleticos.

Io. Curatela dos loucos.— Conceito jurídico 
do prodigo, do louco e do fraco de es­
pirito. Situação legal dos alienados 
desde os antigos até o presente. Se- 
questração e interdicção.

FÔRO CRIMINAL

16. Attentado contra o p u d o r .Ultrage 
publico ao pudor. Attentado contra o 
pudor. Caracteres constitutivos d’es- 
tes crimes e disposições respectivas
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das leis penaes. Lesões resultantes do 
attentado contra o pudor.

17. Estupro.— Definição e elementos con­
stitutivos do crime. Differença entre 
o attentado contia o pudor e o estu­
pro. Lesões resultantes do estupro. 
Defloramento.

Lesões corporaes.—Instrumentos per- 
furantes, cortantes, perfuro-cortantes 
e contundentes. Diversos typos de fe­
rimentos e suas complicações. Rela 
çilo do ferimento com a arma empre­
gada. Lesões feitas durante a vida e 
post mortem.

’*■ Classificação dos ferimentos— Princi 
pios fundamentaes que servem de 
base á classificação dos ferimentos se. 
gundo o darnuo causado. Gravidade 
das lesões corporaes segundo a sua 
séde e orgào-i lesa los.

Questões especicies dos ferimentos. — Do 
grave incommodode saúde resultante 
de um ferimento. Lesões mortaes e 
lesões que se tornam mortaes em vir­
tude de complicações ulteriores. Da 
'nhabilitação do serviço activo. Da 
privaçfto do uso ou inhabilitaçào do 
membro ou orgão. Da deformidade.
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21. Do homicídio.— Moléstias mentaescom-
pativeis com a premeditação. Valor 
jurídico do veneno e graves sevicias 
como meio de matar. Da lesão mortal 
segundo a nossa lei penal. Questões 
especiaes ao homicídio.

22. Do feticidio. — Definição e elementos
constitutivos do crime. Do feticidio 
legal, suas indicações justificativas. 
Substancias abortivas e meios mais 
commummente empregados para rea- 
lisar o feticidio. Lesões consecutivas 
á passagem do feto.

23. Do infanticidio.— Definição e elemen­
tos constitutivos do crime. Differen- 
ça entre feticidio, infanticidio e ho­
micídio eomnium. Conceito jurídico 
do termo recem-nascido. Do infant' 
cidio por omissão e com missão. Vida 
e viabilidade do recem-nascido c"1 
matéria penal.

24. Infanticidio (continuação) .— Cireum
stancias em que se produzem os casos 
de infanticidio. Identidade do recem 
nascido. Prova da vida extra-uteri)'1* 
da oreança. Causas naturaes da m° 
te do recem-nascido. Diferentes ge 
neros de morte em caso de iníantl 
cidio.
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25. Das asphixias. Da aspliixia ein geral.
Suffocação. Estrangulamento. Enfor­
camento. Afogamento. Asphixia iior 
gazes toxicos.

26. Do envenenamento. Definição e cara
cteres constitutivos do crime. Classi­
ficação dos venenos. Modos de propi- 
naçio. Vias de absorpção e condições 
de acção dos venenos.

27. Envenenamento (continuação). — Si-
gnaes de envenenamento. Regras a se­
guir nas autópsias e exliumações res­
pectivas. Quesitos relativos ao enve­
nenamento criminoso.

28. Da morte— Morte súbita e suas causas.
Da morte real e apparente, diagnosti 
co differencial. Phenomenos eadave 
ricos e marcha da putrefacçào. Data 
da morte. Faúna cadaverica. Autó­
psias e exhumações.

III

Jurisprudência Medica
29. Deveres dos médicos.— Do medico como

perito e como testemunha. Segredo 
medico. Autoridades que podem re­
clamar a presença de um medico. Le­
gislação e decisões jurídicas referen­
tes à obrigação imposta aos médicos 
quando requisitados pela autoridade.



Documentos médicos. -V istoria  medi­
co legal em matéria civil e criminal. 
Auto do corpo de delicto, exames de 
sanidade, modo de proceder. Attesta- 
os, relatórios, consulta medico-legal 

e deposição oral.

SEGUNDA PARTE

H y g i e n e  S o c i a l
Noções geraes.-D efinição e divisão da 

hygiene. Historia e futuro da hygiene, 
seu papel nas sociedades modernas.

Dos modijlcadores —Noções succintas 
sobre os modificadores phisicos, chi- 
micos, biologicos e sociaes.

Hygiene das cidades. — Aguas potáveis. 
Esgotos. Vias-publicas. Ruas. Habi 
tações. Edi ticos públicos.

Condições materiaesda vida.—Alimen­
tação. Alojamento. Sociedades coo­
perativas.

i'vophylaxia.— Prophylaxia aggressiva 
e defensiva. Prophylaxia das molés­
tias contagiosas, não contagiosas, ex 
óticas e índividuaes.
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:if’ Valor da vida humana.— Valor econo- 
mico da vida humana. Dizimo mor­
tuário e morbido. Perdas causadas 
por moléstias populares.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de 
Março de 1907.

O Lente Cathedratico,
Dit. Constancio Pontual.

Approvado em Congregação de 23 de 
A1arço de 1907.

O Secretario, 
H enkiqur Maktins.
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P R Q G R A M M  A. DE E N S I N O
DA

4.a Cadeira do 5.° Aimo
------ o<^o-------

Íit‘S3íI:u;â(> i coiiiiinriKla
'■ Legislação comparada em geral. Im ­

portância e utilidade do seu estudo. 
Universalisaçáo do direito.

Ob jecto da cadeira. Matérias compre- 
hendidas no seu ensino e methodo 
applicado no seu estudo.

’*■ O methodo comparativo e sua applica- 
ção ao estudo do direito. A compara­
ção perante a historia e o direito 
actual.

I- Filiação jurídica. O direito privado mo­
derno como transformação do romano 
e do barbaro. Imfluições do canonico. 
Classificação, sob esse ponto de vista, 
do direito civil moderno.

Estudo do grupo de legislações que con­
servaram de um modo predominante 
o seu direito nacional, onde as in - 
fluições romanas e canônicas são qua- 
si nullas.



0. Estudo do grupo de legislações que as­
similaram o cíireito romano de um 
modo 'mais ou menos radical.

7. Estudo do grupo de legislações em que
o elemento germânico e o romano, 
influenciados ambos pelo canonico, 
se conservaram distinctos, para se 
fundirem mais tarde por quantidades,

8. Estudo das legislações dos povos latino-
americanos.

W. O movimento codificador do direito pri­
vado na Europa e America. O Japão 
e o seu direito.

10. O direito privado brasileiro e sua evo­
lução até o momento aotual.

11. Tbeoria das pessoas. Posição jurídica
do extrangeiro no direito privado mo­
derno. Confrontos de legislações.

12. O casamento perante o direito primiti­
vo, o romano, o canonico e o moderno,

18. O divorcio perante a historia e as le" 
gislações actuaes.

14. A  propriedade. Sua historia e sua
aotualidade.

15. Regimens de bens entre conjuges. Sy»
temas legislativos a respeito. Oiigenl 
e evolução da communhão de bens. 
Confronto entre o nosso regimen 6 
communhão de bens e o do diiei o 
francez e outros.
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16. Obrigações. Conceito romano e mo­
derno .

17. Direito hereditário. Sucoessão legiti­
ma, sua origem e evolução.

18. Sucoessão testamentaria. . Origem e
evolução.

19. Commercio. Direito commercial. Sys-
temas adoptados pelas legislações 
para determinação da qualidade de 
commerciante. Sociedades mercantis, 
suas especies e personalidade.

30. Fallencias. Extra-territorialidade e
seus effeitos. Do juiz competente em 
matéria de fallencia segundo o direi 
to internacional privado.

31. A  caução judicatum solvi.

33. Sentenças dos tribunaes extrangeiros. 
Systemas diversos para sua execução 
extraterritorial.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de 
Março de 1907.

O lente cuthedratieo em substituição,
Dr. Henrique A. de A. Milet.

Approvado em Congregação de 33 de 
Março de 1907.

O Secretario, 
Henrique Martins.






